PARECER Nº 835, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 408, DE 2019.
De autoria do nobre deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe declara o município de Santa Cruz do Rio Pardo “Capital do Arroz” no Estado.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno.
Salientamos que projeto com idêntico teor foi proposto em 2018, também pelo nobre deputado Ricardo Madalena, e tramitou nessa casa legislativa sob o número 395/2018.
Naquela oportunidade, levantamento feito pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 8) indicou que não há proposição idêntica em tramitação nesta Casa, bem como não há legislação existente instituindo o município de Santa Cruz do Rio Pardo como a “Capital do Arroz” no Estado.

Em seguida, o nobre deputado Roque Barbieri, no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 395/2018, tendo em vista o parecer da equipe técnica mencionado anteriormente, bem como a observância da Lei nº 15.294/2014 e o alinhamento com as normas constitucionais.

Contudo, tendo em vista o encerramento da legislatura anterior, o Projeto em questão foi arquivado, nos termos do artigo 177 do Regimento Interno. Com isso, no início desta legislatura o nobre deputado Ricardo Madalena apresentou novamente o projeto de lei em análise, que recebeu o número 408/2019, solicitando a juntada daquele projeto que tramitou em 2018 à presente proposta, o que de fato aconteceu.

Com isso, reiteramos o posicionamento que foi apresentado nesta Comissão na legislatura anterior e, no âmbito da competência que nos cabe analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 408 de 2019.
a) Marina Helou - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 14/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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